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REMESSA  NECESSÁRIA. COMANDO  JUDICIAL  EM
DESFAVOR  DA  FAZENDA.  PRESTAÇÃO  ILÍQUIDA.
CONHECIMENTO DE OFÍCIO.

Sentença ilíquida em desfavor da fazenda pública impõe o
duplo grau de jurisdição obrigatório.

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  RECLAMAÇÃO
TRABALHISTA.  PEDIDO  JULGADO  IMPROCEDENTE
COM BASE NA NR 15 DA PORTARIA DO MINISTÉRIO DO
TRABALHO.  IMPRESCINDIBILIDADE  DE  LEI
MUNICIPAL.  INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO  EDITADA
PARA  REGULAR  O  PAGAMENTO  DA  PRESTAÇÃO
OBJETO  DA DEMANDA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE
SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  LEI
MUNICIPAL N°  82/2011.  VINCULAÇÃO  AO  PRINCÍPIO
DA LEGALIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO
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ANTES DE SUA EDIÇÃO. IMPLANTAÇÃO DEVIDA APÓS
31/08/2011. MANUTENÇÃO DE PARCELA DA SENTENÇA
POR  FUNDAMENTOS  DIVERSOS.  PROVIMENTO
PARCIAL DA REMESSA NECESSÁRIA E DO APELO.

A Administração  Pública  está  vinculada  ao  princípio  da
legalidade, segundo o qual o gestor só pode fazer o que a lei
autoriza.

Comprovada  da  existência  de  disposição  legal  Municipal,
assegurando  à  determinada  categoria  profissional  a
percepção  do  adicional  de  insalubridade,  essa  prestação  é
devida no percentual especificado na perícia.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  pelo  Município  de  Sousa
contra sentença prolatada pelo Juízo da 5ª Vara da Comarca de Sousa nos autos da
reclamação  trabalhista,  maneja  inicialmente  na  justiça  laboral,  em  face  dele
ajuizada por Francinez Nascimento de Sousa.

O  Juízo  a  quo julgou  procedente  o  pedido  por  entender
comprovada a atividade insalubre em grau médio desempenhada pela autora, na
forma  do  Anexo  nº  14,  da  NR  15,  da  Portaria  do  Ministério  do  Trabalho,
condenando o demandado a implantar o adicional de insalubridade na folha de
pagamento no percentual de 20%, e a adimplir as verbas não prescritas. Condenou
o promovido ao  adimplemento de  honorários  advocatícios  à  razão de 10% do
valor  da  causa.  Deixou  de  submeter  o  comando  judicial  ao  duplo  grau  de
jurisdição obrigatória, nos termos do art. 475, §2º, do Código de Processo Civil.

Sustenta  o  apelante  estar  submetido  ao  princípio  da
legalidade, e ser responsável pelo pagamento do adicional de insalubridade após a
regulamentação dessa verba pela Lei Complementar Municipal nº 082, em 31 de
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agosto de 2011.

Pugna pelo provimento do apelo para reformar a sentença,
julgar  improcedente o pedido e,  caso  não seja  esse o entendimento,  pleiteiA o
provimento  parcial  para  ser  responsabilizado  a  partir  da  edição  da  legislação
municipal.

A apelada assevera inexistirem retoques a serem efetivados
na sentença, por estar em harmonia com a jurisprudência, motivo pelo qual pede o
desprovimento do recurso.

Cota ministerial sem manifestação meritória, f. 248/249

É o relatório.

D E C I D O

1 – Juízo de admissibilidade da remessa necessária 

O Juízo  a quo deixou de submeter esta relação processual à
remessa  necessária,  por  entender  que  a  situação  se  submetia  à  hipótese  legal
delineada no §2º, do art. 475, do Código de Processo Civil, ex vi:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito

senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:

§2º. Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o

direito  controvertido  for  de  valor  certo  não  excedente  a  60  (sessenta)

salários mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do

devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor.

A situação  apresentada  nestes  autos  não  se  subsume  às
exceções  delineadas  na  hipótese  legal  acima  transcrita,  porquanto  a  prestação
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constituída em desfavor da fazenda pública na sentença é ilíquida nem o caso é de
procedência  dos  embargos  do  devedor  de  dívida  ativa  na  quantia  inferior  a
sessenta salários mínimos.

O Superior  Tribunal  de  Justiça  posiciona-se  no sentido  de
que a sentença ilíquida em desfavor da fazenda pública impõe o duplo grau de
jurisdição  obrigatório,  ainda  que  o  valor  da  causa  não  ultrapasse  60  salários
mínimos, conforme julgado que transcrevo:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE

INSTRUMENTO.  REEXAME  NECESSÁRIO.  LIMITAÇÃO.

INTRODUÇÃO DO §  2.º  DO ART.  475  DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL  PELA  LEI  N.º  10.352/01.  CAUSA  DE  VALOR  CERTO  NÃO

EXCEDENTE A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. PROLAÇÃO DA

SENTENÇA.  ILIQUIDEZ  DO  TÍTULO.  REMESSA  NECESSÁRIA.

EXAME  OBRIGATÓRIO.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL.

DECISÃO  MANTIDA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.

AGRAVO DESPROVIDO. 1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de

Justiça firmou compreensão no sentido de que, nos casos de iliquidez do

título judicial, não é possível a adoção do valor atualizado da causa como

parâmetro  para  se  aferir  a  incidência  ou  não  da  excepcionalidade  da

regra  estabelecida  no  art.  475,  §  2.º,  do  Código  de  Processo  Civil.  2.

Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as razões consideradas

no julgado ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus próprios

fundamentos.  3.  Agravo  regimental  desprovido  (STJ.  AgRg  no  Ag

1254476/SP.  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz.  Quinta  Turma.  Julgado  em

29/04/2010. DJe 24/05/2010).

Portanto, conheço, de ofício, a remessa necessária.

2 - Mérito

Contam  os  autos  que  Francinez  Nascimento  de  Sousa
ajuizou “Reclamação Trabalhista”,  inicialmente protocolizada na justiça laboral,
em  face  do  Município  de  Sousa,  requerendo  a  implantação  do  adicional  de
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insalubridade  em  seu  contracheque,  e  a  condenação  da  prestação  pecuniária
referente ao período não prescrito, com juros e correção monetária.   

O Juízo  a quo julgou procedente o pedido por entender que
as  funções  desempenhadas  pela  apelada  se  enquadravam  em  atividades
insalubres em grau médio, com respaldo no Anexo nº 14, da NR 15, da Portaria do
Ministério do Trabalho.

O  contexto  da  sentença  denota  que  os  fundamentos  de
constituição do decreto condenatório está incompatível com a dogmática jurídica
vigente.

Isso porque a lei municipal é pressuposto de validade para
legitimar os atos da Administração, notadamente na situação em que a matéria é
relativa à remuneração de servidor público.

À  luz  desse  entendimento,  importante  destacar  que  esta
egrégia  Corte,  por  meio  do  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  n.
2000622-03.2013.815.0000,  de  relatoria  do  Exmo.  Des.  José  Ricardo  Porto,
uniformizou seu entendimento no sentido de ser imprescindível a existência de
legislação local voltada, especificamente, à extensão do adicional de insalubridade
à categoria dos agentes comunitários de saúde.

Para tanto, editou-se a seguinte súmula:

O pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de

saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico  administrativo,  depende  de  lei

regulamentadora do ente ao qual pertencer.

No entanto, considerando que houve a regulamentação da
prestação  pecuniária  em  discussão,  passo  a  analisá-la  com  suporte  na  Lei
Complementar  Municipal  nº  082,  em  31  de  agosto  de  2011, que  delineou  os
elementos quantitativos para o cálculo da verba.

APELAÇÃO Nº 0000181-78.2011.815.0371 – Decisão Monocrática     5



A  esse  respeito,  este  egrégio  Tribunal  de  Justiça  já  se
pronunciou:

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  RECLAMAÇÃO

TRABALHISTA CONVERTIDA EM AÇÃO DE COBRANÇA. AGENTE

COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  RECEBIMENTO  DE  VERBAS

REMUNERATÓRIAS  REFERENTES  AO  ADICIONAL  DE

INSALUBRIDADE EM NÍVEL MÉDIO COM PERCENTUAL DE 20%.

PROCEDÊNCIA PARCIAL.  INCONFORMISMO.   INSURREIÇÃO  DA

PARTE AUTORA. SUJEIÇÃO AO CONTATO DIRETO COM FATORES

PATOGÊNICOS. TRABALHO EXERCIDO NAS MESMAS CONDIÇÕES

INSALUBRES  DURANTE  TODO  O  PERÍODO  LABORADO.

RETROATIVO.  VERBA  INDEVIDA  A  PERÍODO  ANTERIOR  A  LEI

COMPLEMENTAR  Nº  82/2001.   AUSÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL

ESPECÍFICA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  ENTENDIMENTO

PACIFICADODESPROVIMENTO  DOS  RECURSOS.  O  direito  de  os

servidores municipais auferirem, a partir do ano de 2011, o adicional de

insalubridade devido à exposição constante a agentes insalubres, torna

inviável  pagamento  do retroativo,  conquanto  a  Administração  Pública

deve  pautar-se  em  estrita  legalidade.  Existindo  previsão  local

regulamentando o direito de percepção do adicional  de insalubridade,

àqueles  que  desempenham seu trabalho  em condições  insalubres,  nos

graus  máximo,  médio  e  mínimo,  alberga  os  agentes  de  vigilância

ambiental de saúde, na medida em que se sujeitam à exposição a material

infecto contagiante. Vistos, etc.(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo

Nº  00005186720118150371,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  SAULO

HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 25-03-2015) 

APELAÇÃO.  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA  CONVERTIDA  EM

AÇÃO DE COBRANÇA. AGENTE DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL DE

SAÚDE. PERCEBIMENTO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM

GRAU  MÉDIO  COM  PERCENTUAL  DE  20%.  PROCEDÊNCIA  DO

PEDIDO.  ATIVIDADE  DESEMPENHADA.  SUJEIÇÃO  AO  CONTATO
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DIRETO  COM  FATORES  PATOGÊNICOS.  LEI  COMPLEMENTAR Nº

082/2011.  NORMATIVO  LOCAL  APTO  A  RESPALDAR  O  DIREITO

POSTULADO.  APLICAÇÃO  SUBSIDIÁRIA  DA  NORMA

REGULAMENTADORA Nº  15,  DO  MINISTÉRIO  DO  TRABALHO  E

EMPREGO.  POSSIBILIDADE.  LEI  MUNICIPAL  QUE  REMETE  AO

CITADO  ATO  NORMATIVO.  ATIVIDADE  CONSIDERADA

INSALUBRE  PELO  MINISTÉRIO  DO  TRABALHO  E  EMPREGO.

PAGAMENTO  RETROATIVO  DEVIDO  A PARTIR  DA EDIÇÃO  DA

LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL ESPECÍFICA.  REFORMA DO  DECISUM.

APELAÇÃO  PARCIALMENTE  PROVIDA.  -  A  Lei  Complementar

Municipal  nº  082/2011,  além  de  ter  estabelecido  os  percentuais

correspondentes  e  a  base  do  cálculo  do  adicional  de  insalubridade,

considerou  insalubres  as  atividades  definidas  pela  Norma  nº  15,  da

Portaria 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego. - É possível a

aplicação subsidiária da Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do

Trabalho  e  Emprego,  pois  a  lei  municipal  que  regulamentou  o

percebimento  do  adicional  de  insalubridade  pelos  servidores  do

Município  de  Sousa,  no  parágrafo  único,  do  art.  5º,  ao  tratar  das

atividades  e  operações  penosas,  perigosas  e  insalubres,  fez  expressa

remissão  ao  citado  normativo.  -  Existindo  previsão  legal  es(TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00033559520118150371, 4ª Câmara

Especializada  Cível,  Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA

NOBREGA COUTINHO , j. em 23-03-2015) 

Ultrapassada  a  solução  da  controvérsia  concernente  à
efetividade da Lei Complementar Municipal nº 082/2011 sobre os fatos narrados
na exordial, passo a analisar se a apelada faz jus ao recebimento do adicional de
insalubridade.

Alega  a  recorrida  que  desempenha  atividade  de  natureza
insalubre, por exercer função pública em contato com doenças infectocontagiosas,
razão por que assevera ser devida a respectiva prestação remuneratória sob esse
fundamento.
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O laudo técnico inserto às f. 39/46 atesta a insalubridade em
grau  médio  das  funções  componentes  do  cargo  de  agente  comunitário,  sendo
necessário ressaltar que a perícia foi acompanhada pelo Procurador do Município
e Assistente Jurídico.

Como a Lei Complementar n° 82/2011 só abrangeu parte do
período pleiteado pela autora e,  estando a Administração Pública vinculada ao
princípio da legalidade, impõe-se a reforma parcial da sentença e a constituição do
adicional de insalubridade no contracheque da promovente apenas a partir de 31
de agosto de 2011.

Em  face  do  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  À
REMESSA  NECESSÁRIA  E  AO  APELO,  para  manter  parcela  da  sentença
recorrida  por  fundamentos  diversos,  julgar  procedente  em  parte  o  pedido  da
exordial, e condenar o demandado ao pagamento dos adicionais de insalubridade,
a partir de 31 de agosto de 2011, no percentual de grau médio (20%- vinte por
cento),  incidindo  sobre  tais  valores  a  correção  a  que  alude  o  art.  1º  F  da  Lei
9494/97. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 10 de julho de 2015.

Ricardo Vital de Almeida
Relator
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